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Senhor Presidente,

Submeto a essa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelên
eia, para fins de apreciação e aprovação, o incluso Projeto de Lei que “JNS’ilTUI O PROGRA
MA MAIS EMPREGOS CEARÁ, COMO MEDIDA DE ESTÍMULO A GERAÇAO DE
EMPREGO E À PROMOÇÃO DA RENDA NO ESTADO 1)0 CEARÁ, EM REFORÇO
ÀS AÇÕES PÚBLICAS JÁ ADOTADAS PARA SUPERAÇÃO DAS ADVERSiDADES
ECONÔMICAS E SOCIAIS OCASIONADAS PELA PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Governo do Estado, desde que iniciada a pandemia da Covid-19, tem envidado to
dos os esforços possíveis no intuito tanto de preservar a vida da população como de apoiar o ci
dadão cearense, especialmente aqueles socialmente mais vulneráveis, na batalha contra as adver
sidades sociais e econômicas ocasionadas pela doença. Com esse propósito, inúmeros foram pro
jetos e ações sociais já implementados, muitos ainda em execução, a exemplo do pagamento polo
Estado das contas de água; esgoto e energia de usuários carentes, além da concessão e também
do pagamento de diversos beneficies e auxílios a setores da economia mais afetados pelas medi
das de enfrentamento à pandemia.

Diante desse atual contexto delicado da saúde e da economia, não se pode olvidar
que o maior desafio dos países e dos governos encontra-se na retomada da geração de empregos,
dado que a pandemia do Covid-19 só agudizou e deixou mais evidenciada a perspectiva de que
precisaremos estar todos juntos para promover o emprego no Brasil e no mundo.

Pensando justamente nisso, ou seja, na geração de emprego e renda em todo o Esta
o do do Ceará, garantindo o bem-estar da população, bem como no impulsionamento da economia,

é que se apresenta o presente Projeto de Lei, no qual prevista a instituição, no âmbito do Poder
Executivo, do Programa Mais Empregos Ceará, como medida de estímulo à geração de novas
oportunidades de emprego e renda no Estado, através da concessão do Beneficio de Estímulo á

o Geração de Emprego e Promoção da Renda, a ser pago pelo Governo do Estado às empresas que,
situadas no Ceará, formalizarem até 100 (cem) novos contratos de trabalho, ensejando a geração

o de até 20.000 (vinte mil) novos empregos em todo o Estado.
2

Essas novas contratações, segundo o Projeto, serão efetivadas por empresas que de
sempenham atividade de comércio e serviços no Ceará. O beneficio a ser pago será devido por
cada novo vínculo gerado, correspondendo ao montante de até 50% (cinquenta por cento) do sa
lário mínimo atualmente vigente. Em contrapartida à ajuda, a empresa se compromete a manter o
vínculo empregaticio criado por, pelo menos, 90 (noventa) dias após encerrado o pagamento do
benefício, o qual ocorrerá por até 180 (cento e oitenta) dias.
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Por derradeira, cabe ressaltar que se trata aqui de medida absolutamente inovadora
adotada pelo Estado do Ccará que, pelo seu pioneirismo, estará atento ao impacto que a medida
deve promover em nosso Estado e que certamente se espraiará em outras unidades da federação.

Convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta proposiwra, devidamente subscrito para discussão e apreciação, solicito a
Vossa Excelência emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-lo
em tramitação, requerendo, por fim, a sua respectiva aprovação.

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem como da aprovação
de vossos ilustres pares, renovo protestos de elevado apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLiÇÃO, Do GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. em Fortaleza, aos
de ______ de 2021.

1~
Cam3lo Sobr&raie Santana

GOVERNADbR DO ESTADO DO CEARÁ
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A Sua Excelência, o Senhor
g Deputado EVANDRO DE SÁ J3ARRETO LEITÃO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

R’~’STlTW O PROGRAMA MAIS EMPREGOS
CEARÁ, COMO MEDIDA DE ESTÍMULO À
GERAÇÃO DE EMPREGO E À PROMOÇÃO
DA RENDA NO ESTADO Do CEARÁ, EM
REFORÇO ÀS AÇÕES PÚBLICAS JÁ ~-wo
TADAS PARA SUPERAÇÃO DAS ADVERSI
DADES ECONÔMICAS E SOCIAIS OCASIO
NADAS PELA PANDEMÍA DA COVID-l9, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta;

CAPÍTULO 1
DA DISPOSIÇÃO PRELflILNAR

Art. 10 Esta Lei institui o Programa Mais Empregos Ceará, como medida de estimulo à geração
de emprego e à promoção da renda no Estado do Ceará, objetivando a superação das adversida
des sociais e econômicas ocasionadas pela pandemia da Covid-19, bem como o acesso da popu
laçâo a melhores condições de vida.

E

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA MAIS EMPREGOS CEARÁ

2
g Seçãoí

Da instituição, dos objetivos e das medidas inerentes ao Programa Mais Empregos Ceará
o
2

Art. 20 O Programa de que trata o art. l~, desta Lei, será executado dunmte o estado de calamida
de píiblica decorrente da Covid-19, assim reconhecido em decreto legislativo, e terá como objeti
vos:
1 - promover o emprego e gerar renda;

o II - estimular a criação de novos vinculos nas atividades laborais e empresariais; e
ifi - reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de calamidade pública e da
emergência de saúde pública.
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Art. 3° Como instrumento de atuação, o Programa Mais Empregos Ceará possibilitará o paga
mento, nos termos desta Lei, do Beneficio dc Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da
Renda.
Parágrafo único. O disposto no caput abrangerá às empresas devidamente formalizadas até a
data da publicação desta Lei, sediadas no Estado do Ceará, constantes do novo Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados (~aged) e que desenvolvam atividade de comércio ou de servi
ços, com prioridade para os setores dc alimentação fora do lar, incluindo bares e restaurantes, e
de eventos, conforme disposto em regulamento.

Art. 4° Compete à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SedeQ coordenar,
executar, monitorar e avaliar o Programa Mais Empregos Ceará, podendo editar normas comple
mentares necessárias à sua fiel operacionalização, observadas a legislação.
Parágrafo único. A Sedet divulgará semanalmente, por meio eletrônico, as informações detalha
das sobre os acordos firmados, com o número de empregados e empregadores beneficiados, jun
to com o quantitativo de admissões mensais realizados no Estado, no âmbito do Programa, com
base no novo Caged.

Seção 11
Do Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda

o Art. 5° Fica criado o Beneficio de Estimulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda, a ser
pago em observância às seguintes condicionantes:
1 - o beneficio só será devido às empresas que atendam ás condições do parágrafo único, do art
3°, deste Decreto;
fl — o benefício será limitado à 50% (cinquenta por cento) do salário minimo vigente por ocasião
da publicação desta Lei, ïndependente do valor a ser pago ao contratado, desde que igual ou au
perior a um salário mínimo, multiplicado por cada novo vínculo empregatício formalizado após a
publicação desta Lei;

E 11k — o beneficio será de prestação mensal, sendo limitado a 180 (cento e oitenta) dias, contado a
partir da aprovação do Pedido de Beneficio de Estimulo à Geração de Emprego e Promoção da
Renda, conforme o disposto em decreto do Poder Executivo, observado o seguinte:
a) a empresa/empregador informará à Sedet a quantidade do vínculos celebrados, bem como as
respectivas datas, os quais pretende habilitar para fins a concessão do beneficio de que trata o ca
put deste artigo:
b) cada empresa/empregador terá limitado o beneficio a. no máximo, 100 (cem) vinculos empre
gatícios;
c~ a empresa deverá comprovar que se encontra devidamente formalizada, podendo a Sedet, para
apuração dos dados fornecidos, celebrar parceria com a Secretaria da Fazenda — Sefaz e com se
cretarias municipais dc finanças, ou utilizar-se da Redesim;
d) findos os 180 (cento e oitenta) dias dc gozo do beneficio, a empresa deverá manter o empre
gado por, pelo menos, mais 90 (noventa) dias.
IV - a primeira parcela do beneficio será paga no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da
aprovação do Pedido de Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da Renda, se-
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guindo-se com o pagamento mensal até encerras todas as parcelas a que fará jus a empresa, ob
servado o limite de 180 (cento e oitenta) dias para gozo do benefício;
V - o beneficio será pago exclusivamente enquanto durar o vínculo empregatício formalizado e
contabilizado para seu pagamento, observadas as demais disposições deste artigo.
§ 1° Poderá o Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda ser pago a
empresas que celebrarem contratos de trabalho temporário, desde que formalizados após a publi
cação desta Lei.
§ 2’ O Beneficio de Estimulo à Geração de Emprego e á Promoção da Renda não poderá ser
pago em virtude de contato de trabalho intermitente ou em relação àqueles cujo empregado teve
a jornada reduzida.
§ 3° O disposto neste artigo não gera qualquer vinculo do Estado do Ceará com o empregado, ca
bendo exclusiva e integralmente à empresa/empregador a responsabilidade por adimplir todos os
pagamentos devidos no âmbito da relação de trabalho, seja qual for a natureza, ainda que indeni
zatória, ficando o Poder Público eximido de qualquer responsabilidade, inclusive trabalhista. pre
vjdenciària e tributária.
§ 4~ Ato do dirigente máximo da Sedet disporá sobre a forma de:
1 - transmissão e controle das informações e das comunicações pela empresa; e
LI - concessão e pagamento do Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da
Renda;
ifi — intermediação da mão de obra, por meio do Sistema Público de Emprego.
§ 5° O Benefício de Estimulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda será operaciona
lizado e pago pela Sedet.
§ 6° Serão inscritos em divida ativa do Estado os créditos constituidos em decorrência de Benefi
cio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda pago indevidamente ou além do
devido.
§ 7° O sistema informatizado a ser disponibilizado pela Sedet para solicitação do beneficio de
que trata este artigo funcionará para cadastro por até 60 (sessenta) dias, ficando limitada a con
cessão a 20.000 (vinte mil) benefícios, a serem ofertados excl.usivamente enquanto vigente o es
tudo de calamidade pública decorrente da Covid-l 9, o que ocorrer primeiro.
§ 8° A contratação de empregado por empresa beneficiada não poderá abranger aqueles empre
gados que nela já estejam em exercício na data da publicação desta Lei.
§ 90 Firmados os novos vínculos empregatícios com base nos quais concedido o direito ao bene
Fício de que trata este artigo, a empresa não poderá extinguir ou suspender vínculos já existentes
antes da publicação desta Lei, exceto por justa causa, observados os dados disponibilizados no

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED).
CAPÍTULO ifi

DISPOSJÇÕES FINAIS

Art. 6° A concessão do beneficio de que trata esta Lei se podera ser concedtdo durante o estado
de calamidade pública reconhecido no Decreto Legislativo n° 543, de 3 de abril de 2020, admiti

g do o pagamento das parcelas após esse período.

Art. 7D As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orça
monto do Poder Executivo, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado, por moio de decreto,
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a transpor. remanejar, transferir, sup’ementar ou utilizar, total ou parciairnente, as dotações apro
vadas na Lei Orçamentária, bem como criar novas ações orçamernárias de forma a adequar a es
trutura programãtica vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Ad. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortalera, aos
____ de _______ de2021.

\\cu~i C~f
Ca4ilo Sobr9ií(de Santana

GOVERNAÓOR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
14/07/2021

LIDO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 14 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 84/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.696 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a criação das Escolas Estaduais de Educação Profissional para Pessoas Privadas de
Liberdade - EEEPPL, no âmbito da Secretaria da Educação, a serem implantadas no interior das
unidades prisionais que integram a estrutura da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado
do Ceará - SAP, e dá outras providências;

- Mensagem n° 85/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.697 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política Estadual para o Desenvolvimento da Apicultura e o Programa Estadual de
Incentivo à Apicultura - PROAPIS, no âmbito do estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 86/202 1 - Oriunda da Mensagem N° 8.698 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre ação específica no âmbito da política de revitalização ambiental da área da
Sabiaguaba, e dá outras providências;

- Mensagem n° 87/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.699 — Autoria do Poder Executivo -

Confere nova redação à Lei n.° 13.243, de 25 de julho de 2002, que institui a Política Estadual da
Terceira Idade no Estado do Ceará;

- Mensagem n° 88/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.700 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n.° 17.429, de 23 de março de 2021, e dá outras providências;

- Mensagem n° 89/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.701 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Chancela da Paisagem Cultural do Ceará e dá outras providências;

- Mensagem n° 90/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.702 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal no Estado do Ceará,
e dá outras providências;

- Mensagem n° 91/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.703 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de incremento e de modernização da atividade agrícola no Estado do Ceará, e dá
outras providências;

Av Descmhass~dorMorein, 2807- iiiovisio Tonrs/CEP~ 60.170-DOO /Fojticn/CE Fone/Fau f~» 327Z2S00 - 30~ LEGJSL.4 TUBA.
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- Mensagem n° 92/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.704 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de atenção à higiene íntima de estudantes da rede pública estadual de ensino e
autoriza o Poder Executivo a adquirir e a distribuir absorvente higiênico, buscando garantir-lhes
condições básicas para a adequada higiene íntima e o pleno acesso à educação, reduzindo as
desigualdades sociais, miniinizando os riscos de doenças e atenuando a infrequência e o abandono
escolar, e dá outras providências;

- Mensagem n° 93/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.706 — Autoria do Poder Executivo -

Institui o Programa mais empregos ceará, como medida de estímulo a geração de emprego e à
promoção da renda no Estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para a superação
das adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da Covid-19, e dá outras
providências;

- Mensagem n° 94/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.707 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe acerca do Imposto sobre Transmissão
Causa Mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCMD;

- Mensagem n° 95/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.708 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a vinculação do Fundo Estadual de Política Sobre Álcool e outras Drogas — FEPAD,
altera a Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n° 22/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Prorroga, de 30 de junho até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fms, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira, Camocim, Campos Saies, Cariús, Cascavel, Coreaú,
Chorozinho, Ereré, Ibaretama, Ipaumirim, Itapipoca, Irauçuba, Jaguaruana, Martinópole, Moraúj o,
Mulungu, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré,
Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari,
Uruburetama;

- Decreto Legislativo n° 23/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da Mesa
Diretora— Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art.
65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública no Município de Aurora, Deputado Irapuan Pinheiro, Granjeiro, Senador
Pompeu.

- Projeto de Lei Complementar n° 21/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Altera dispositivos na Lei Complementar Estadual n° 06, de 28 de abril de
1997;

- Projeto de Lei Complementar n° 22/2021 - Oriunda da Mensagem n° 04/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Institui Política social e afirmativa consistente na reserva de vagas para
candidatos negros, quilombolas e indígenas em concursos públicos e processos seletivos no âmbito
da Defensoria Pública.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

A~ DcscmbargadarMozrin~ 2807- Dianfs,~, Tanrs/CER 60.170-900 /Foslalcza/CE Fone/Far ~&5) 32772500- 30’ LEGISLArUiM.
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JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

Presidente de Comissão ç,4 —J

Presidente de Comissão

/
Presidente de Comissão .
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AssembleiaLegislàtiva
do Estado do Ceàrá

EMENDA ADITIVA N°L/2021

Acrescenta dispositivo ao Projeto de lei no 93/2021,
que acompanha a men~agem no 8.706, de 14 de
julho de 2021, na forma que indica.

Art. 1° - Acrescenta,a alínea “e’ ao inciso III do art. 5° do Projeto de Lei n°93/2021,
com a seguinte redação:

“Art.5°[...]

Ill[ 1

e) -. Dos novos contratos de trabalho celebrados pelas empresas para fazerem:

jus ao benefício, 20%(vinte por cento) serão destinados a alunos formados nas

Eàcdlas Públicas Estaduais de Educação Profjs~ionaI — EEEP.”

Ad 2° - Esta emenda entrara em vigor na data de sua aprovação

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 de julho de•
2021.

Justificativa

Nos últimás anos, o Governo do Estado tem investindo muito ém políticas públicas
de qualificação profissional de jovens, através das escolas profissionalizantes.
A presente emenda vai ao enco~pdessa olítica, na medida em que visa garantir a

Deput &~?~andoS ntana

°Vice-Presidente

Assembléia Leqislativa do Estado do ceará
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EMENDA ADITIVA N° c~. /202 1

Adiciona a alínea d ao artigo 50 do Projeto de Lei
n° 93/2021, que acompanha a Mensagem n°
8.706, de 14 de julho de 2021, na forma que
indica.

Ar. 10. Adicionam-se a alínea d ao artigo 5° cio Projeto de Lei n°93/2021. com a seguinte
redação. remirnerando-se os demais:

“Art. 5°. [...j

1H [....]

d) As empresas beneliciadas deverão assumir termo de
compromisso de não realizar atos de demissão ou suspensão sem
justa causa de contratos de funcionários até o fim do período de
concessão cio beneficio, sob pena de devolução dos recursos
recebidos;

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade garantir o nâo desvirtuamen lo da
Proposição, de forma a garantir que as empresas beneficiadas não demitam seus
funcionários para reempregá-los ou empregar outros em seu lugar. com o beneficio
concedido pelo Projeto.

Saia das Sessões, em 15 dejulho de 2021.

Deputado ELMANO DE FREITAS
Líder do PT

ASSEMBLEIA LECJISLArIVA DOES ADO DOCEARÁ
Avenida Desembargador Mornira. 2$07, CAL) 307-- Dionisio Tones— Fortaleza/CECEI’ 60170-900
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N° 3 /2021

Adiciona o § 2° ao artigo 3° tio Projeto de Lei 11°

93/2021, que acompanha a Mensagem n° O 8.706,
de 14 de julho de 2021, na forma que indica.

Art. 1°. Adicionam-se o § 2° ao artigo 3” do Projeto de Lei a° 93/2021, com a seguinte
redação. renumerando-se os demais:

“Art. 3°. []

§ 2° Não farão jus à concessão do benefício as empresas que tiverem
demitido ou suspendido sem justa causa contratos de funcionários
no período compreendido entre o (lia 13 dejulho de 2021 e a efetiva
aprovação cio Pedido de Benefício de Estimulo à Geração de
Emprego e Promoção da Renda.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade garantir o não desvirtuamento da
Proposição, de forma a garantir que as empiesas beneficiadas não demitam seus
funcionários pata reempregá-los ou empregar outros em seu lugar, com o beneficio
concedido pelo Projeto.

Sala das Sessões, em 15 de julho de 2021.

Deputado ELMANO DE FREITAS
Líder do PT

ASSEMBLEIA LEIJISLArIVA DO ESTADO DOCEARÁ
Avenida Desembargador Moreira. 2807, GÀ[3 307— Dionisio Torres— Fo,taleze/CECEP 6017(1-0(11)
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~fT!t AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N° eM /202 1

Adiciona o inciso II ao artigo 5° do Prqjeto de Lei
n° 93/2021, que acompanha a Mensagem n°
8.706, de 14 de julho de 2021, na forma que
indica.

Art. 1°. Adiciona-se o inciso II ao artigo 50 cio Projeto de Lei n°93/2021. com a seguinte
redação, renumerando-se os demais:

“Art. 5°. [...i

1.1 — O beneficio será concedido, preferencialmente, às micro e
pequenas empresas e aos microempreendedores individuais;

JUSTIFICATIVA

Á presente emenda tem por finalidade aprimorar o projeto.

Sala das Sessões, em 15 de julho de 2021.

Deputado ELMANO DE FREITAS
Líder do PT

ASSEMI3LETA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Avenida Desmnbnrgadesr Mo;tjra. 2307 CÃO 307— DionIsioTolTes— FonalezaxE CEP 60170-001)
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PARECER

 

Mensagem n° 8.706, de 14 de julho de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 93/21

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “INSTITUI O PROGRAMA
MAIS EMPREGOS CEARÁ, COMO MEDIDA DE ESTÍMULO A GERAÇAO DE EMPREGO E À
PROMOÇÃO DA RENDA NO ESTADO DO CEARÁ, EM REFORÇO ÀS AÇÕES PÚBLICAS JÁ
ADOTADAS PARA SUPERAÇÃO DAS ADVERSIDADES ECONÔMICAS E SOCIAIS
OCASIONADAS PELA PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

O Governo do Estado, desde que iniciada a pandemia da Covid-19, tem envidado todos os
esforços possíveis no intuito tanto de preservar a vida da população como de apoiar o
cidadão cearense, especialmente aqueles socialmente mais vulneráveis, na batalha contra as
adversidades sociais e econômicas ocasionadas pela doença. Com esse propósito, inúmeros
foram projetos e ações sociais já implementados, muitos ainda em execução, a exemplo do
pagamento polo Estado das contas de água; esgoto e energia de usuários carentes, além da
concessão e também do pagamento de diversos beneficies e auxílios a setores da economia
mais afetados pelas medidas de enfrentamento à pandemia.
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Diante desse atual contexto delicado da saúde e da economia, não se pode olvidar que o
maior desafio dos países e dos governos encontra-se na retomada da geração de empregos,
dado que a pandemia do Covid-19 só agudizou e deixou mais evidenciada a perspectiva de
que precisaremos estar todos juntos para promover o emprego no Brasil e no mundo.

 

Pensando justamente nisso, ou seja, na geração de emprego e renda em todo o Estado do
Ceará, garantindo o bem-estar da população, bem como no impulsionamento da economia, é
que se apresenta o presente Projeto de Lei, no qual prevista a instituição, no âmbito do
Poder Executivo, do Programa Mais Empregos Ceará, como medida de estímulo à geração
de novas oportunidades de emprego e renda no Estado, através da concessão do Beneficio de
Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da Renda, a ser pago pelo Governo do Estado
às empresas que, situadas no Ceará, formalizarem até 100 (cem) novos contratos de
trabalho, ensejando a geração de até 20.000 (vinte mil) novos empregos em todo o Estado.

 

Essas novas contratações, segundo o Projeto, serão efetivadas por empresas que
desempenham atividade de comércio e serviços no Ceará. O beneficio a ser pago será devido
por cada novo vínculo gerado, correspondendo ao montante de até 50% (cinquenta por
cento) do salário mínimo atualmente vigente. Em contrapartida à ajuda, a empresa se
compromete a manter o vínculo empregatício criado por, pelo menos, 90 (noventa) dias após
encerrado o pagamento do benefício, o qual ocorrerá por até 180 (cento e oitenta) dias.

 

Por derradeira, cabe ressaltar que se trata aqui de medida absolutamente inovadora adotada
pelo Estado do Ceará que, pelo seu pioneirismo, estará atento ao impacto que a medida deve
promover em nosso Estado e que certamente se espraiará em outras unidades da federação.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A proposição em análise possui o condão de instituir o Programa Mais Empregos Ceará, como medida de
estimulo à  e à  no Estado do Ceará, objetivando a superação dasgeração de emprego promoção da renda
adversidades sociais e econômicas ocasionadas pela pandemia da Covid-19, bem como o acesso da
população a .melhores condições de vida

 

Nesses termos, este projeto de lei: (i) elenca objetivos; (ii) regulamenta que o programa possibilitará o
pagamento de benefício a empresas que desenvolvam atividade de comércio ou de serviços, com
prioridade para os setores de alimentação fora do lar, incluindo bares e restaurantes, e de eventos; (iii)
confere à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho a coordenação, execução,
monitoramento e avaliação do programa; (iv) cria e elenca as condicionantes relativas ao Benefício de
Estimulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda.
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Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – ,  e dos Comandantes da Polícia Militarexercer com o auxílio dos Secretários de Estado
e do Corpo de Bombeiros, ;a direção superior da administração estadual

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a  e o  do Poder Executivo e da administraçãoorganização funcionamento
estadual, na forma da lei. (grifo inexistente no original)

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

18 de 50



 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o , a moradia, otrabalho
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância,
a , na forma desta Constituiçãoassistência aos desamparados . (grifo inexistente no original)

 

Em acréscimo, esse mesmo diploma constitucional garante, como direito do trabalhador, além de outros
quevisem à melhoria de sua condição social, salário capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e
às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e
previdência social, :ipsis litteris

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria
de sua condição social:

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas
necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde,
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;

 

Por mais que referidas normas constitucionais tenham caráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.

 

Ademais, em alusão ao tema evidenciado na proposição, qual seja,  e , tem-se comoemprego renda
competência comum à todos os entes combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos, isto nos termos do art. 23 da Carta Magna,

:verbum ad verbum

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a
;(grifo inexistente no original)integração social dos setores desfavorecidos

 

Inobstante, a Lei Maior preceitua, ainda, que compete à União, Estados e Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre produção e consumo, como se percebe adiante:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

V -  e ; (grifo inexistente no original)produção consumo
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Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia ainiciativa legislativa
estrutura organizacional do Estado,tratando-se, também, de disposições destinadas à secretaria de Estado,
na estrutura organizacional da Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho, além de versar,
ainda, sobre matéria orçamentária, se encontra em conformidade com a exigência contida na Constituição
Federal de 1988 e na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a
competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê
nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88.

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviçosorganização administrativa
públicos e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente no original)

 

***

Constituição do Estado do Ceará.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, ,  e  das Secretarias de Estado, órgãos eorganização estruturação competências
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

e) ;matéria orçamentária

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifo inexistente no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.
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         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Federal, a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes
dispositivos da Lei Estadual nº 13.875/2007, que assim reza:

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a
Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e
efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

 Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar , políticas públicas
, ,  e  que traduzam, de forma ordenada, os princípiosplanos programas projetos ações

emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com
os demais Poderes e outros níveis de Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifo inexistente no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.706,
de 14 de julho de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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,em 14PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de julho de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 93/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.706, do Poder Executivo)

 

INSTITUI O PROGRAMA MAIS EMPREGOS
CEARÁ, COMO MEDIDA DE ESTÍMULO A
GERAÇÃO DE EMPREGO E À PROMOÇÃO DA
RENDA NO ESTADO DO CEARÁ, EM REFORÇO
ÀS AÇÕES PÚBLICAS JÁ ADOTADAS PARA
SUPERAÇÃO DAS ADVERSIDADES
ECONÔMICAS E SOCIAIS OCASIONADAS PELA
PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.706, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 93/2021
qual institui o programa mais empregos Ceará, como medida de estímulo a geração de emprego e à
promoção da renda no estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para superação das
adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da covid-19, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Governo do Estado, desde que
iniciada a pandemia da Covid-19, tem envidado todos os esforços possíveis no intuito tanto de
preservar a vida da população como de apoiar o cidadão cearense, especialmente aqueles
socialmente mais vulneráveis, na batalha contra as adversidades sociais e econômicas ocasionadas
pela doença. Com esse propósito, inúmeros foram projetos e ações sociais já implementados, muitos
ainda em execução, a exemplo do pagamento polo Estado das contas de água; esgoto e energia de
usuários carentes, além da concessão e também do pagamento de diversos beneficies e auxílios a
setores da economia mais afetados pelas medidas de enfrentamento à pandemia.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem institui o programa mais empregos Ceará, como medida de estímulo a geração de
emprego e à promoção da renda no estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para
superação das adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da covid-19, e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 93/2021
oriunda da Mensagem nº 8.706, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
27/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,

TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 01, 02, 03 e 04

Regime de Urgência: Aprovado em 14/07/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 93/2021 E EMENDAS Nºs 01, 02, 03 E 04/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.706, do Poder Executivo)

 

INSTITUI O PROGRAMA MAIS EMPREGOS
CEARÁ, COMO MEDIDA DE ESTÍMULO A
GERAÇÃO DE EMPREGO E À PROMOÇÃO DA
RENDA NO ESTADO DO CEARÁ, EM REFORÇO
ÀS AÇÕES PÚBLICAS JÁ ADOTADAS PARA
SUPERAÇÃO DAS ADVERSIDADES
ECONÔMICAS E SOCIAIS OCASIONADAS PELA
PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.706, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 93/2021
qual institui o programa mais empregos Ceará, como medida de estímulo a geração de emprego e à
promoção da renda no estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para superação das
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adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da covid-19, e dá outras providências, bem
como suas .EMENDAS DE Nºs 01, 02, 03 E 04/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Governo do Estado, desde que
iniciada a pandemia da Covid-19, tem envidado todos os esforços possíveis no intuito tanto de
preservar a vida da população como de apoiar o cidadão cearense, especialmente aqueles
socialmente mais vulneráveis, na batalha contra as adversidades sociais e econômicas ocasionadas
pela doença. Com esse propósito, inúmeros foram projetos e ações sociais já implementados, muitos
ainda em execução, a exemplo do pagamento polo Estado das contas de água; esgoto e energia de
usuários carentes, além da concessão e também do pagamento de diversos beneficios e auxílios a
setores da economia mais afetados pelas medidas de enfrentamento à pandemia.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 14 de
julho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida mensagem institui o programa mais empregos Ceará, como medida de estímulo a geração de
emprego e à promoção da renda no Estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para
superação das adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da Covid-19, e dá outras
providências, bem como suas emendas de nª 01 a 04/2021.

A matéria institui o Programa Mais Empregos Ceará, como medida de estímulo à geração de emprego e
promoção de renda, buscando a superação das adversidades ocasionadas pela pandemia da COVID-19.
Para tanto, será pago benefício de estímulo à geração de emprego e promoção da renda às empresas
devidamente formalizadas no novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), com
prioridade para os setores de alimentação fora do lar (bares, restaurantes e eventos).O benefício será
limitado a 50% do salário mínimo vigente para cada novo vínculo empregatício formalizado após a
publicação desta Lei. Esse benefício será mensal, e será limitado a 180 dias, contados a partir do pedido
do benefício feito pela empresa.A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública.
Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Entretanto, vislumbramos a necessidade de uma modificação no §9º, do art. 5º, do Projeto de Lei,
buscando ajustar a redação do §9º, do art. 5º, do Projeto, para melhor dispor sobre o tratamento que cabe
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à empresa beneficiada pela lei dispensar ao seu quadro de empregados existente antes das novas
contratações que deverá celebrar.

Art. 5º [...]

(...)

§ 9º Firmados os novos vínculos empregatícios com base nos quais concedidos
o direito ao benefício de que trata este artigo, a empresa não poderá reduzir
o seu quadro de empregados para número inferior ao existente antes da
publicação desta Lei, conforme dados disponibilizados no Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados (Caged), vedada a suspensão de contrato de
trabalho e a substituição de empregado com redução de salário.

 

As emendas nº 01/2021, de autoria do Deputado Elmano Freitas, integra à mensagem, reforçando-a e
fortalecendo-a. Entretanto, sugerimos a modificação de seu texto, para incorporá-la ao projeto.

Art. 5º [...]

(...)

III [...]

(...)

e) Para o preenchimento das vagas de trabalho decorrentes do benefício
concedido por esta Lei, poderá ser utilizado, como critério de prioridade, o
aproveitamento dos profissionais formados nas Escolas Estaduais de Ensino
Profissional – EEEP.

 

A emenda nº 02/2021, de autoria do Deputado Elmano Freitas, dificultaria a adesão das empresas, o que
prejudicaria o objetivo da mensagem e, portanto, não a agrega.

Em relação a emenda nº 03/2021, de mesma autoria das supracitadas, vislumbrando a sua integração ao
texto, sugerimos somente uma modificação em seu texto:

Art. 3º [...]

(...)

§2º Não farão jus à concessão do benefício as empresas que tiverem demitido ou
suspendido sem justa causa contratos de funcionários a partir da publicação
desta Lei.

 

Por fim, a emenda nº 04/2021, também de autoria do Deputado Elmano Freitas tem um caráter de integrar
à mensagem, e também sugerimos uma mudança na redação desta.

Art. 5º [...]

(...)
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II – Poderá considerar como um dos critérios de concessão do benefício, que
seja micro e pequeno empresário ou microempreendedor individual.

 

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.706, propostaMENSAGEM N° 93/2021
pelo Poder Executivo, e às , apresentamos o emendas nº 01, 03 e 04/2021 PARECER FAVORÁVEL

, e à , apresentamos o  àCOM MODIFICAÇÃO EMENDA Nº 02/2021 PARECER CONTRÁRIO,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas 01, 03 e 04 

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 01, 03 E 04/2021 A MENSAGEM N° 93/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.706, do Poder Executivo)

 

INSTITUI O PROGRAMA MAIS EMPREGOS
CEARÁ, COMO MEDIDA DE ESTÍMULO A
GERAÇÃO DE EMPREGO E À PROMOÇÃO DA
RENDA NO ESTADO DO CEARÁ, EM REFORÇO
ÀS AÇÕES PÚBLICAS JÁ ADOTADAS PARA
SUPERAÇÃO DAS ADVERSIDADES
ECONÔMICAS E SOCIAIS OCASIONADAS PELA
PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise as  à Mensagem nº 93/2021, oriunda da Mensagem nº 8.706,EMENDAS Nº 01, 03 E 04/2021
proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Institui o programa mais empregos Ceará, como
medida de estímulo a geração de emprego e à promoção da renda no estado do Ceará, em reforço às ações
públicas já adotadas para superação das adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da
Covid-19, e dá outras providências.”

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

As emendas nº 01, 03 e 04/2021 integram e buscam fortalecer a mensagem, dispondo sobre o Programa
Mais Empregos. Vale ressaltar que nas comissões de mérito, estas foram aprovadas com modificações em
seus textos (fls. 34/37). Não vislumbramos óbices administrativos a esta e não observamos quaisquer
óbices legais às emendas sob análise.

 

Diante do exposto em relação, às  `a Mensagem nº 93/2021, oriunda daEMENDAS Nº 01, 03 E 04/2021
Mensagem nº 8.706, convicto de sua legalidade e constitucionalidade, apresentamos o PARECER

, seguindo o trâmite processual legislativo.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

64ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 14/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 36ª (TRIGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 37ª (TRÍGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 38ª (TRÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E NOVENTA E SETE

INSTITUI O PROGRAMA MAIS EMPREGOS
CEARÁ, COMO MEDIDA DE ESTÍMULO À GE
RAÇÃO DE EMPREGO E À PROMOÇÃO DA
RENDA NO ESTADO DO CEARÁ, EM REFOR
ÇO Às AÇÕES PÚBLICAS JÁ ADOTADAS PARA
SUPERAÇÃO DAS ADVERSIDADES ECONÔ
MICAS E SOCIAIS OCASIONADAS PELA PAN
DEMIA DA COVID-19.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1.0 Esta Lei institui o Programa Mais Empregos Ceará, como medida de estímulo à
geração de emprego e à promoçao da renda no Estado do Ceará, objetivando a superação das adversi
dades sociais e econômicas ocasionadas pela pandemia da Covid- 19, bem como o acesso da população
a melhores condições de vida.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA MAIS EMPREGOS CEARÁ

Seção 1
Da instituição, dos objetivos e das medidas inerentes ao Programa Mais Empregos Ceará

Art. 2.° O Programa de que trata o art. 10 desta Lei será executado durante o estado de ca
lamidade pública decorrente da Covid- 19, assim reconhecido em decreto legislativo, e terá como obje
tivos:

1— promover o emprego e gerar renda;
II — estimular a criação de novos vínculos nas atividades laborais e empresariais; e
ifi — reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de calamidade públi

ca e da emergência de saúde pública.
Art. 3.° Como instrumento de atuação, o Programa Mais Empregos Ceará possibilitará o

pagamento, nos termos desta Lei, do Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da
Renda.

§ 1.° O disposto no caput abrangerá as empresas devidamente formalizadas até a data da
publicação desta Lei, sediadas no Estado do Ceará, constantes do novo Cada o Geral de Empregados
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e Desempregados — Caged e que desenvolvam atividade de comércio ou de serviços, com prioridade
para os setores de alimentação fora do lar, incluindo bares e restaurantes, e de eventos, conforme dis
posto em regulamento.

§ 2.° Não farão jus à concessão do beneficio as empresas que tiverem demitido ou suspen
dido sem justa causa contratos de funcionários a partir da publicação desta Lei.

Art. 4.° Compete à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho — Sedet coorde
nar, executar, monitorar e avaliar o Programa Mais Empregos Ceará, podendo editar normas comple
mentares necessárias à sua fiel operacionalização, observadas a legislação.

Parágrafo único. A Sedet divulgará semanalmente, por meio eletrônico, as informações
detalhadas sobre os acordos firmados, com o número de empregados e empregadores beneficiados,
junto com o quantitativo de admissões mensais realizados no Estado, no âmbito do Programa, com ba
se no novo Caged.

Seção II
Do Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda

Art. 5.° Fica criado o Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Ren
da, a ser pago em observância às seguintes condicionantes:

1 — o beneficio só será devido às empresas que atendam às condições do § l.° do art. 3•0

desta Lei;
II — poderá considerar como um dos critérios de concessão do beneficio, que seja micro e

pequeno empresário ou microempreendedor individual;
III — o beneficio será limitado a 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo vigente por

ocasião da publicação desta Lei, independentemente do valor a ser pago ao contratado, desde que igual
ou superior a um salário mínimo, multiplicado por cada novo vínculo empregatício formalizado após a
publicação desta Lei;

IV — o beneficio será de prestação mensal, sendo limitado a 180 (cento e oitenta) dias, con
tado a partir da aprovação do Pedido de Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da
Renda, conforme o disposto em decreto do Poder Executivo, observado o seguinte:

a) a empresa/o empregador informará à Sedet a quantidade de vínculos celebrados, bem
como as respectivas datas, os quais pretende habilitar para fms da concessão do beneficio de que trata
o capta deste artigo;

b) cada empresa/empregador terá limitado o beneficio a, no máximo, 100 (cem) vínculos
empregatícios; -

c) a empresa deverá comprovar que se encontra devidamente formalizada, podendo a Se
det, para apuração dos dados fornecidos, celebrar parceria com a Secretaria da Fazenda — Sefaz e com
secretarias municipais de fmanças, ou utilizar-se da Redesim;
• d) fmdos os 180 (cento e oitenta) dias de gozo do benefício, a empresa deverá manter o
empregado por, pelo menos, mais 90 (noventa) dias;

e) para o preenchimento das vagas de trabalho decorrentes do beneficio concedido por esta
Lei, poderá ser utilizado como critério de prioridade o aproveitamento dos profissionais formados nas
Escolas Estaduais de Ensino Profissional — EEEPs;

V — a primeira parcela do beneficio será paga no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir
da aprovação do Pedido de Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da Renda, se

2Autógrafo de Lei número cento e noventa e sete
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guindo-se com o pagamento mensal até encerras todas as parcelas a que fará Jus a empresa, observado
o limite de 180 (cento e oitenta) dias para gozo do beneficio;

VI— o beneficio será pago exclusivamente enquanto durar o vinculo empregatício formali
zado e contabilizado para seu pagamento, observadas as demais disposições deste artigo.

§ 1.° Poderá o Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda ser
pago a empresas que celebrarem contratos de trabalho temporário, desde que formalizados após a pu
blicação desta Lei.

§ 2.° O Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda não poderá
ser pago em virtude de contrato de trabalho intermitente ou em relação àqueles cujo empregado teve a
jornada reduzida.

§ 3.° O disposto neste artigo não gera qualquer vínculo do Estado do Ceará com o empre
gado, cabendo exclusiva e integralmente à empresa/ao empregador a responsabilidade por adimplir
todos os pagamentos devidos no âmbito da relação de trabalho, seja qual for a natureza, ainda que in
denizatória, ficando o Poder Público eximido de qualquer responsabilidade, inclusive trabalhista, pre
videnciária e tributária.

§ 4.° Ato do dirigente máximo da Sedet disporá sobre a forma de:
1~—transmissão e controle das informações e das comunicações pela empresa; e
II — concessão e pagamento do Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e Promoção

da Renda;
III— intermediação da mão de obra, por meio do Sistema Público de Emprego.
§ 5.° O Beneficio de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda será opera

cionalizado e pago pela Sedet.
§ 6.° Serão inscritos em dívida ativa do Estado os créditos constituídos em decorrência de

Beneficio de Estímulo.à Geração de Emprego e à Promoção da Renda pago indevidamente ou além do
devido.

§ ‘7.° O sistema informatizado a ser disponibilizado pela Sedet para solicitação do benefício
de que trata este artigo funcionará para cadastro por até 60 (sessenta) dias, ficando limitada a conces
são a 20.000 (vinte mil) beneficios, a serem ofertados exclusivamente enquanto vigente o estado de
calamidade pública decorrente da Covid- 19, o que ocorrer primeiro.

§ 8.0 A contratação de empregado por empresa beneficiada não poderá abranger aqueles
empregados que nela já estejam em exercício na data da publicação desta Lei.

§ 9•0 Firmados os novos vínculos empregatícios com base nos quais concedido o direito ao
beneficio de que trata este artigo, a empresa não poderá reduzir o seu quadro de empregados para nú
mero inferior ao existente antes da publicação desta Lei, conforme dados disponibilizados no Cadastro
Geral de Empregados e Desempregados — Caged, vedadas a suspensão de contrato de trabalho e a
substituição de empregado com redução de salário.

CAPÍTULO ifi
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6.° A concessão do beneficio de que trata esta Lei só poderá ser concedida durante o
estado de calamidade pública reconhecido no Decreto Legislativo n.° 543, de 3 de abril de 2020, admi
tido o pagamento das parcelas após esse período.

Art. 7.° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no
orçamento do Poder Executivo; ficando o Chefe do Poder Executivo autori~do, por meio de decreto, a

3
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DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.” VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO

AUDIC MOTA
______ 2.° SECRETÁRIO

DEP. ÉIuIc4 AMORIM
______ 3.” SECRETÁRIA.

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
______ 4.° SECRETÁRIO

transpor, remanejar, trap~ferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na
Lei Orçamentária bem ~àmo criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programá
tica vigente para a cons~qt\ção dos fms desta Lei.

Art. 8.° Est~ ~ entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA )~EMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

aos l5dejufliode2o2l.

.c

~—J
-~~1
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.569, 20 de julho de 2021.
INSTITUI O PROGRAMA MAIS EMPREGOS CEARÁ, COMO MEDIDA DE ESTÍMULO À GERAÇÃO DE 
EMPREGO E À PROMOÇÃO DA RENDA NO ESTADO DO CEARÁ, EM REFORÇO ÀS AÇÕES PÚBLICAS JÁ 
ADOTADAS PARA SUPERAÇÃO DAS ADVERSIDADES ECONÔMICAS E SOCIAIS OCASIONADAS PELA 
PANDEMIA DA COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1.º Esta Lei institui o Programa Mais Empregos Ceará, como medida de estímulo à geração de emprego e à promoção da renda no Estado do 

Ceará, objetivando a superação das adversidades sociais e econômicas ocasionadas pela pandemia da Covid-19, bem como o acesso da população a melhores 
condições de vida.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA MAIS EMPREGOS CEARÁ

Seção I
Da instituição, dos objetivos e das medidas inerentes ao Programa Mais Empregos Ceará

Art. 2.º O Programa de que trata o art. 1º desta Lei será executado durante o estado de calamidade pública decorrente da Covid-19, assim reconhecido 
em decreto legislativo, e terá como objetivos:

I – promover o emprego e gerar renda;
II – estimular a criação de novos vínculos nas atividades laborais e empresariais; e
III – reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de calamidade pública e da emergência de saúde pública.
Art. 3.º Como instrumento de atuação, o Programa Mais Empregos Ceará possibilitará o pagamento, nos termos desta Lei, do Benefício de Estímulo 

à Geração de Emprego e Promoção da Renda.
§ 1.º O disposto no caput abrangerá as empresas devidamente formalizadas até a data da publicação desta Lei, sediadas no Estado do Ceará, constantes 

do novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – Caged e que desenvolvam atividade de comércio ou de serviços, com prioridade para os setores 
de alimentação fora do lar, incluindo bares e restaurantes, e de eventos, conforme disposto em regulamento.

§ 2.º Não farão jus à concessão do benefício as empresas que tiverem demitido ou suspendido sem justa causa contratos de funcionários a partir da 
publicação desta Lei.

Art. 4.º Compete à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet coordenar, executar, monitorar e avaliar o Programa Mais Empregos 
Ceará, podendo editar normas complementares necessárias à sua fiel operacionalização, observadas a legislação.

Parágrafo único. A Sedet divulgará semanalmente, por meio eletrônico, as informações detalhadas sobre os acordos firmados, com o número de 
empregados e empregadores beneficiados, junto com o quantitativo de admissões mensais realizados no Estado, no âmbito do Programa, com base no novo 
Caged.

Seção II
Do Benefício de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda

Art. 5.º Fica criado o Benefício de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda, a ser pago em observância às seguintes condicionantes:
I – o benefício só será devido às empresas que atendam às condições do § 1.º do art. 3.º desta Lei;
II – poderá considerar como um dos critérios de concessão do benefício, que seja micro e pequeno empresário ou microempreendedor individual;
III – o benefício será limitado a 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo vigente por ocasião da publicação desta Lei, independentemente 

do valor a ser pago ao contratado, desde que igual ou superior a um salário mínimo, multiplicado por cada novo vínculo empregatício formalizado após a 
publicação desta Lei;

IV – o benefício será de prestação mensal, sendo limitado a 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir da aprovação do Pedido de Benefício de 
Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da Renda, conforme o disposto em decreto do Poder Executivo, observado o seguinte:

a) a empresa/o empregador informará à Sedet a quantidade de vínculos celebrados, bem como as respectivas datas, os quais pretende habilitar para 
fins da concessão do benefício de que trata o caput deste artigo;

b) cada empresa/empregador terá limitado o benefício a, no máximo, 100 (cem) vínculos empregatícios;
c) a empresa deverá comprovar que se encontra devidamente formalizada, podendo a Sedet, para apuração dos dados fornecidos, celebrar parceria 

com a Secretaria da Fazenda – Sefaz e com secretarias municipais de finanças, ou utilizar-se da Redesim;
d) findos os 180 (cento e oitenta) dias de gozo do benefício, a empresa deverá manter o empregado por, pelo menos, mais 90 (noventa) dias;
e) para o preenchimento das vagas de trabalho decorrentes do benefício concedido por esta Lei, poderá ser utilizado como critério de prioridade o 

aproveitamento dos profissionais formados nas Escolas Estaduais de Ensino Profissional – EEEPs;
V – a primeira parcela do benefício será paga no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da aprovação do Pedido de Benefício de Estímulo à Geração 

de Emprego e Promoção da Renda, seguindo-se com o pagamento mensal até encerras todas as parcelas a que fará jus a empresa, observado o limite de 180 
(cento e oitenta) dias para gozo do benefício;

VI – o benefício será pago exclusivamente enquanto durar o vínculo empregatício formalizado e contabilizado para seu pagamento, observadas as 
demais disposições deste artigo.

§ 1.º Poderá o Benefício de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda ser pago a empresas que celebrarem contratos de trabalho 
temporário, desde que formalizados após a publicação desta Lei.

§ 2.º O Benefício de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda não poderá ser pago em virtude de contrato de trabalho intermitente 
ou em relação àqueles cujo empregado teve a jornada reduzida.

§ 3.º O disposto neste artigo não gera qualquer vínculo do Estado do Ceará com o empregado, cabendo exclusiva e integralmente à empresa/ao 
empregador a responsabilidade por adimplir todos os pagamentos devidos no âmbito da relação de trabalho, seja qual for a natureza, ainda que indenizatória, 
ficando o Poder Público eximido de qualquer responsabilidade, inclusive trabalhista, previdenciária e tributária.

§ 4.º Ato do dirigente máximo da Sedet disporá sobre a forma de:
I – transmissão e controle das informações e das comunicações pela empresa; e
II – concessão e pagamento do Benefício de Estímulo à Geração de Emprego e Promoção da Renda;
III – intermediação da mão de obra, por meio do Sistema Público de Emprego.
§ 5.º O Benefício de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção da Renda será operacionalizado e pago pela Sedet.
§ 6.º Serão inscritos em dívida ativa do Estado os créditos constituídos em decorrência de Benefício de Estímulo à Geração de Emprego e à Promoção 

da Renda pago indevidamente ou além do devido.
§ 7.º O sistema informatizado a ser disponibilizado pela Sedet para solicitação do benefício de que trata este artigo funcionará para cadastro por até 

60 (sessenta) dias, ficando limitada a concessão a 20.000 (vinte mil) benefícios, a serem ofertados exclusivamente enquanto vigente o estado de calamidade 
pública decorrente da Covid-19, o que ocorrer primeiro.

§ 8.º A contratação de empregado por empresa beneficiada não poderá abranger aqueles empregados que nela já estejam em exercício na data da 
publicação desta Lei.

§ 9.º Firmados os novos vínculos empregatícios com base nos quais concedido o direito ao benefício de que trata este artigo, a empresa não poderá 
reduzir o seu quadro de empregados para número inferior ao existente antes da publicação desta Lei, conforme dados disponibilizados no Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados – Caged, vedadas a suspensão de contrato de trabalho e a substituição de empregado com redução de salário.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6.º A concessão do benefício de que trata esta Lei só poderá ser concedida durante o estado de calamidade pública reconhecido no Decreto 
Legislativo n.º 543, de 3 de abril de 2020, admitido o pagamento das parcelas após esse período.
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 7.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, ficando o Chefe do Poder 
Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei 
Orçamentária bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Decreto n. 32.969, de 14 fevereiro de 2019, 
RESOLVE AUTORIZAR RONALDO ROQUE DE ARAÚJO, Coronel Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, matrícula 
funcional n. 100254-1-9, a viajar para Brasília-DF (Fortaleza-CE/Brasília-DF/Fortaleza-CE), no período de 15 a 17 de julho de 2021, com o objetivo de receber 
a outorga da Comenda Ordem do Mérito Bombeiro Militar do Distrito Federal “Imperador Dom Pedro II”, no grau de Comendador, que será realizada em 
solenidade na Capital Federal, concedendo-lhe 2,5 (duas e meia) diárias, no valor unitário de R$350,48, acrescido de 50% no valor de R$438,10, uma ajuda 
de custo no valor unitário de R$350,48, perfazendo um total de R$1.664,78, mais passagem aérea no valor de R$4.397,88 (quatro mil, trezentos e noventa 
e sete reais e oitenta e oito centavos), com custo total da viagem de R$6.062,66 (seis mil e sessenta e dois reais e sessenta e seis centavos), com fundamento 
no §1º, do art.5º, dos Anexos I e II, todos do Decreto Estadual n. 30.719, de 25 de outubro de 2011, correndo a despesa por dotação orçamentária do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Ceará. CASA CIVIL, em Fortaleza, 14 de julho de 2021.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe foi outorgada pelo Governador do Estado do Ceará, através do 
Decreto nº 32.969, de 14 de fevereiro de 2019, publicado no D.O.E., em 15 de fevereiro de 2019, RESOLVE AUTORIZAR o servidor FABIANNO CAVAL-
CANTE DE CARVALHO, ocupante do cargo de DNS-1-Reitor, matrícula nº 000275-1-0, lotado na Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú, a 
viajar à cidade Fortaleza-CE., no dia 14 de julho de 2021,a fim de participar da Solenidade de assinatura do Acordo de Cooperação Técnico-Científica a 
ser celebrado entre Universidade Federal do Ceará-UFC e a Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú, concedendo-lhe meia diária, no valor unitário 
de R$ 87,62 (oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos) acrescidos de 40% (quarenta por cento), totalizando R$ 61,33 (sessenta e um reais e trinta e três 
centavos), de acordo com o art. 3º, alínea “b”, § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10º, Classe II, Anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, 
devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Fundação Universidade Estadual Vale do Acaraú. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO 
DO ESTADO DO CEARÁ,, em Fortaleza-CE., 12 de julho de 2021.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto n° 32.969, DOE de 15/02/2019 e suas 
alterações, RESOLVE AUTORIZAR THIAGO SÁ PONTE, SECRETÁRIO EXECUTIVO DA PESCA, a viajar à cidade de Banabuiú, no dia 13/07/2021, 
a fim de, entregar kit do pescador, concedendo-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 87,62 (Oitenta e Sete Reais e Sessenta e Dois Centavos), no 
valor total de R$ 43,81 (Quarenta e Três Reais e Oitenta e Um Centavos), de acordo com o artigo 1°; alínea a, § 1° do art. 4°; art. 5° e seu § 1°; art. 10; 
classe I do anexo I do Decreto n° 30.719, DOE de 27/10/2011, alterado pelo Decreto n° 32.969, DOE de 15/02/2019, devendo a despesa correr à conta da 
dotação orçamentária do Custeio da Entidade. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de julho de 2021.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL
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